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DIREITO ELflTORAL EM TÓPICOS 
Jeferson Botelho 
--.._..._----------- ------ -------- ­

o presente livro evidencia que o exercício da cidadania envolve o conhecimento 
de todos os âmbitos possíveis de participação dos indivíduos, o voto, o plebiscito, 
o referendo e a inciativa popular, não se omitindo de analisar a perniciosa compra 
de votos. De forma complementar à compreensão do exercício da cidadania, o livro 
evidencia a organização partidária que, em seu fim último, busca a representação 
de certos valores, ide ias, concepções e interesses; abordando, também, a temática 
da fidelidade partidária. Organizando e sistematizando a participação de todos estes 
grupos sociais, sejam minoritários ou majoritários, a Justiça Eleitoral faz valer, nas 
vias de fato, o respeito à seiva da democracia. Nesse ínterim, como resultado de uma 
das formas de participação, isto é, por meio da iniciativa popular, a Lei da Ficha Limpa 
traz importantes contribuições para democracia no País, as quais são demonstradas 
pela presente obra. Na toada da prática de ilícitos no âmbito do Direito Eleitoral, o 
livro analisa os crimes que levam à inelegibilidade, as oito hipóteses de condutas 
proibidas aos agentes públicos que podem atrapalhar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos, bem como demais condutas vedadas nas eleições. 

Ainda acerca das condutas criminosas, a obra culmina em uma análise comen­
tada acerca de todos os 60 crimes eleitorais previstos no Código Eleitoral, bem como 
os tipos penais previstos na Lei das Eleições, na Lei Complementar das condições 
de inelegibilidade; e a na Lei n° 6.091, de 1974 evidenciando a atribuição legal para 
sua investigação, e sua necessária vigilância, especialmente por meio do exercício da 
valorosa Polícia Federal e de forma suplementar a Polícia do respectivo Estado. 

Lançar luz sobre temáticas como a democracia, política e o direito eleitoral, 
com tecnicismo e respeito, perpassa pela maturidade e pela superação de desejos 
supérfluos e egóicos, somente assim se alcançará o objetivo da construção do bem 
comum e de políticas públicas que abarquem a real necessidade da população, sem 
o torpor das emoções e com a profundidade necessária inerente ao conhecimento. 
Discutamos, pois, ideias a fim de que o progresso continue constante. 

Nesse sentido, a presente obra se apresenta como importante leitura, não 
apenas para os estudiosos do direito eleitoral, mas também para a necessária 
instrução de candidatos e, especialmente, de todos os eleitores desejosos de um 
exercício íntegro e real de sua cidadania, concorrendo, pois, para a promoção de 
uma democracia plena. 

Rhayssa Cristina Ávila e Couto 

Especialista em Políticos Públicos e Gestão Governamental em Minas Gerais 
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